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			Prefácio

			Mariana Braga1

			O livro Educação Sexual na Escola é uma valiosa e indispensável ferramenta para auxiliar os educadores na abordagem adequada e eficaz desse tema tão importante. Com linguagem clara e acessível, a obra fornece um guia abrangente, repleto de informações atualizadas sobre sexualidade, orientação sexual, consentimento e saúde sexual. Além disso, o livro aborda questões de gênero e diversidade sexual de maneira sensível e inclusiva, capacitando os professores a criar um ambiente de aprendizado acolhedor e respeitoso. Com enfoque atual e aprofundado de diversos temas, o livro permite que os professores desenvolvam suas habilidades de ensino, criando diálogos abertos e construtivos sobre sexualidade com seus alunos. Essa obra é um valioso recurso que capacita os professores a abordarem a educação sexual de maneira responsável, informada e empática, promovendo a formação de cidadãos conscientes e saudáveis.

			Ainda no século XXI, é um desafio para educadores tratarem sobre temas da sexualidade em sala de aula com crianças, adolescentes e jovens. É possível se perceber preconceitos, tabus, e diversas abordagens que desqualificam o trabalho educativo neste tema. Se ainda hoje tocar nesse assunto traz um certo desconforto para muitas famílias e instituições educacionais, os livros de história evidenciam que a sexualidade sempre esteve presente na humanidade. 

			A educação sexual é de extrema importância para crianças, adolescentes e jovens, pois desempenha um papel fundamental na formação de sua identidade, no desenvolvimento saudável de relacionamentos e na promoção da saúde sexual e reprodutiva. Ao fornecer informações precisas e adequadas sobre sexualidade, consentimento, relacionamentos, métodos contraceptivos e prevenção de infecções sexualmente transmissíveis. A educação sexual prepara os jovens a tomarem decisões informadas e responsáveis em relação à sua vida sexual. Além disso, ao abordar questões de gênero, diversidade sexual e respeito mútuo, a educação sexual contribui para a construção de uma sociedade mais inclusiva e livre de preconceitos. Ao promover diálogos abertos e acolhedores sobre sexualidade desde cedo, crianças, adolescentes e jovens têm a oportunidade de desenvolver uma visão saudável e positiva de si mesmos, de seus corpos e de seus relacionamentos, estabelecendo bases sólidas para uma vida adulta feliz e plena.

			Estratégias como as descritas nesta obra Educação Sexual na Escola comprovam o que pesquisas cientificas e de organismos internacionais indicam que tratar sobre educação sexual na escola não “incentiva” a prática sexual e, por conseguinte, não crescem as chances de gravidez na escola. Aliás, como se gravidez, orientação sexual e identidade de gênero fossem “contagiosos”. 

			Uma vez que a escola se dispõe a conversar sobre educação sexual e objetiva, por exemplo, diminuir o índice de gravidez não-planejada na adolescência, precisamos abrir os espaços escolares para o trabalho de educação sexual a luz da informação e ao conhecimento. A partir das discussões em sala de aula, todos possam construir uma sociedade justa e igualitária, não-sexista, não misógina e nem racista ou homofóbica, com informações que garantam direitos iguais para todas as pessoas. 

			Como o leitor poderá ver ao longo desse livro, o trabalho de educação sexual na escola é uma discussão ampla, que não se limita ao corpo orgânico, a uma sexualidade higienista ou a “apenas” um debate sobre prevenção. A obra organizada por Fernanda Paulini e Christiano Del Cantoni Gati ressalta a importância do trabalho a ser realizado nas escolas, com os docentes e os estudantes e toda a comunidade escolar, entendendo o e a estudante como protagonista dessa conversa. 

			A relevância da obra encontra-se, além de todo arcabouço teórico e das pesquisas realizadas com profundidade, na possibilidade de trazer a reflexão e o debate para a escola a respeito da educação sexual, da diversidade sexual e da igualdade de gênero. 

			Em pleno século XXI é importante não nos esquecermos que a conversa sobre sexualidade na escola é uma questão de direitos. Direitos de crianças, adolescentes e jovens. O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), publicado em 2003 e revisado em 2006 afirma que educar em direitos humanos é fomentar processos de educação formal e não formal, de modo a contribuir para a construção da cidadania, o conhecimento dos direitos fundamentais, o respeito à pluralidade e à diversidade sexual, étnica, racial, cultural, de gênero e de crenças religiosas. (BRASIL, 2003).

			O que se espera, então, de um trabalho de educação sexual na escola? O que se deseja é desenvolver a criticidade, uma abordagem inclusiva a partir de diálogos abertos, como o desenvolvimento de habilidades socioemocionais com envolvimento e toda a comunidade escolar, garantindo contribuições muito positivas para estas e futuras gerações. Este livro contribui para que professores e profissionais de educação possam trilhar esse caminho com mais segurança! 

			

			
				
					1	Psicóloga clínica, educadora, especialista em educação em sexualidade e mestra em educação. Atua, há mais de 25 anos na área de psicologia, políticas púbicas de educação, políticas sociais, educação em sexualidade, prevenção as IST/AIDS, direitos sexuais e reprodutivos, bullying e violências nas escolas, equidade e violência de gênero e educação inclusiva. É Oficial de Programas da UNESCO no Brasil.

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO 1 

			POR QUE A EDUCAÇÃO SEXUAL DEVE SER ENSINADA NAS ESCOLAS?

			Christiano Del Cantoni Gati

			Fernanda Paulini

			1.1 Introdução

			Educação sexual é um tema nada fácil. Pretende-se aqui apresentar um conceito de educação sexual que irá orientar a apresentação de temas relacionados ao sexo e à sexualidade. É objetivo também abordar as razões para se ensinar educação sexual na escola. Como ela acontece na prática, seu impacto nos estudantes e quais as limitações para se ter um ensino de melhor qualidade do tema.

			1.2 O que é educação sexual? 

			É importante iniciar este texto dizendo que educação sexual não é orientação sexual. Essa última diz respeito ao direcionamento que a pessoa sente de seu interesse sexual e/ou afetivo com relação ao gênero de outra. A orientação sexual é resultado de um processo complexo de interação de fatores biológico-histórico-culturais (ver Capítulo 10 para um aprofundamento), e é uma questão que cabe apenas ao indivíduo e deve ser sempre respeitada, qualquer que seja ela. Ninguém deve ser “orientado” na compreensão e expressão de sua sexualidade e afeto, mas sim esclarecido quanto ao assunto. Como preconizou Diniz e Luz:

			Um trabalho de educação sexual significa problematizar a sexualidade, não no sentido de encará-la como problema a ser resolvido, mas de questionar as evidências, apresentar um leque de conhecimentos para que a sexualidade seja compreendida com um aspecto predominantemente histórico-cultural, e para que os discursos normativos que regem as construções de nossas imagens do masculino e do feminino, bem como, as diversas imagens de ter prazer com o próprio corpo e/ ou com o corpo do/a outro/a sejam desconstruídos, permitindo novas vivências acerca da sexualidade (DINIS, LUZ, 2007, p. 6).

			Porém, não se pode esquecer dos aspectos biológicos e de saúde física e psicológica. Também é objeto da educação sexual transmitir conhecimentos sobre como funcionam os corpos. Como ocorre o desenvolvimento intrauterino e na puberdade. Como se dá o surgimento e maturação dos gametas, o processo de fecundação e o uso de métodos contraceptivos. Como conhecer e prevenir o contágio por infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) e, se as contrair, como tratá-las. Quais os problemas e dúvidas que normalmente ocorrem na adolescência e como evitar o surgimento de dogmas e tabus, levando serenidade e conforto para uma fase tão agitada. Quais são os direitos reprodutivos e sexuais. Ou seja, o máximo de conhecimentos para as pessoas terem condições de tomar a melhor decisão sobre o seu corpo, promover sua saúde e prazer, escapar da armadilha da normatização e desfazer preconceitos, levando ao exercício pleno de sua sexualidade.

			1.3 Por que ensinar educação sexual na escola?

			Existem pelo menos três razões para se ensinar educação na escola: a normativa, que inclui as legislações, a dos direitos sexuais e reprodutivos do ser humano e a de que o conhecimento liberta.

			● A noção das bases regulamentares

			A LDB de 1996 (Lei nº 9.394/1996) estabelece as Diretrizes e Bases da educação nacional. A partir dessa Lei, foram elaboradas as Diretrizes Curriculares, os Parâmetros Curriculares e, por fim, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

			O Parecer nº 15 de 1998 da Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação (CNE) desenvolve os fundamentos que devem inspirar as diretrizes curriculares do Ensino Médio. Dentre esses, está o fundamento da Estética da Sensibilidade que defende que as pessoas devem aprender não só a “conviver com o incerto, o imprevisível e o diferente” (BRASIL, 1998, p. 62), mas também “a fazer do prazer, do entretenimento, da sexualidade, um exercício de liberdade responsável” (BRASIL, 1998, p. 63). Além desse, o fundamento da Política da Igualdade, busca o “combate a todas as formas de preconceito e discriminação por motivo de raça, sexo, religião, cultura, condição econômica, aparência ou condição física” (BRASIL, 1998, p. 64). Ainda é mencionado nesse parecer a importância da contextualização no ensino:

			As visões, fantasias e decisões sobre o próprio corpo e saúde, base para um desenvolvimento autônomo, poderão ser mais bem orientadas se as aprendizagens da escola estiverem significativamente relacionadas com as preocupações comuns na vida de todo jovem: aparência, sexualidade e reprodução, consumo de drogas, hábitos de alimentação, limite e capacidade física, repouso, atividade, lazer (BRASIL, 1998, p. 81).

			Nos Parâmetros Curriculares para o Ensino Médio de 2000, na seção de Conhecimentos de Biologia, é apresentada a abordagem sobre o ensino do corpo humano, que explicita não só a importância do estudo de seu funcionamento (anatomia e fisiologia), mas também que “não menos importantes são as diferenças que evidenciam a individualidade de cada ser humano, indicando que cada pessoa é única e permitindo o desenvolvimento de atitudes de respeito e apreço ao próprio corpo e ao do outro” (BRASIL, 2000, p. 18). Ainda nesse documento, dentro das competências e habilidades a serem desenvolvidas em Biologia está “julgar ações de intervenção, identificando aquelas que visam à preservação e à implementação da saúde individual, coletiva e do ambiente” (BRASIL, 2000, p. 21).

			Em 2017, o Ministério da Educação homologou a BNCC que estabeleceu o “conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2017, p. 7). O documento determina que nos anos finais do ensino fundamental devem ser abordados temas relacionados à sexualidade e reprodução humana, além de que o estudante tem de ser capaz de “assumir o protagonismo na escolha de posicionamentos que representem autocuidado com seu corpo e respeito com o corpo do outro, na perspectiva do cuidado integral à saúde física, mental, sexual e reprodutiva” (BRASIL, 2017, p. 327). É importante destacar que mecanismos reprodutivos e sexualidade são objetivos de conhecimento. Na parte que trata do Ensino Médio, o documento também aponta a necessidade de ensinar a reprodução e, além disso, é interessante destacar as habilidades EM13CNT207 e EM13CNT304:

			EM13CNT207: Identificar, analisar e discutir vulnerabilidades vinculadas às vivências e aos desafios contemporâneos aos quais as juventudes estão expostas, considerando os aspectos físico, psicoemocional e social, a fim de desenvolver e divulgar ações de prevenção e de promoção da saúde e do bem-estar (BRASIL, 2017, p. 557).

			EM13CNT304: Investigar e discutir o uso indevido de conhecimentos das Ciências da Natureza na justificativa de processos de discriminação, segregação e privação de direitos individuais e coletivos, em diferentes contextos sociais e históricos, para promover a equidade e o respeito à diversidade (BRASIL, 2017, p. 559).

			● Os direitos sexuais e reprodutivos 

			Desde o início da década de 1990, a saúde reprodutiva vem sendo concebida por movimentos sociais de alcance nacional e internacional em termos de Direitos Reprodutivos e Sexuais, esses entendidos como uma ampliação dos direitos sociais, civis e políticos que visam proteger a saúde e as escolhas sexuais e reprodutivas dos cidadãos. Esses termos foram legitimados pela Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, ocorrida em 1994, no Cairo, e pelo documento da IV Conferência Mundial da Mulher de 1995, em Pequim, representando conquistas nos planos legislativo (códigos e leis), judicial (decisões de tribunais) e de políticas públicas (portarias e programas).

			O conceito de Direitos Reprodutivos vem a ser a garantia do direito ao pleno exercício da sexualidade e da reprodução. Entretanto, esse mesmo conceito encontra dificuldade de reconhecimento, visto que existem múltiplas expressões da sexualidade. Por meio das lutas e do ativismo político e social dos movimentos feministas e LGBTQIAPN+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Travestis, Transgêneros, Queer, Intersexos, Agêneros, Assexuais, Pansexuais, Gênero Neutro e as demais designações), tem se buscado romper o silêncio acerca das diferentes formas de expressão da sexualidade e ampliar os Direitos Sexuais para além da área da saúde.

			O conceito de Saúde Sexual engloba ainda o desejo e o seu direito a amar, o direito de decidir sobre a reprodução sem sofrer discriminação, coerção, violência ou restrição de filhos e de intervalo entre os nascimentos; o direito de ter acesso à informação e aos meios para o exercício saudável e seguro da reprodução e da sexualidade; o direito de ter controle sobre o próprio corpo e o direito de exercer a orientação sexual sem sofrer discriminações ou violência.

			Além do conceito de Direitos Reprodutivos, outros serão elucidados abaixo para que seja possível essa noção inicial dos direitos sexuais reprodutivos.

			– A saúde sexual e reprodutiva

			Compreende os aspectos relacionados ao bem-estar e ao exercício saudável, livre e responsável da sexualidade e da reprodução, sem qualquer tipo de imposição, violência ou discriminação, sem riscos de ISTs ou gravidez não intencional. Tudo que possibilita que mulheres e homens possam decidir livremente se querem ou não ter filhos, com quem, quantos e quando.

			– Os direitos sexuais

			Os direitos sexuais englobam os direitos humanos e condizem com o direito de toda pessoa, livre de discriminação, coerção e violência, a: alcançar o mais alto padrão de saúde sexual, com acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva; buscar receber e transmitir informações relacionadas à sexualidade; receber educação integral em sexualidade, sempre baseada em evidências científicas; ter sua integridade física respeitada; escolher seu parceiro/a sexual; decidir se deseja ser sexualmente ativo ou não; envolver-se em relações sexuais consensuais; escolher quando e com quem se casar com consentimento livre e total e com igualdade entre os cônjuges na dissolução do casamento; buscar uma vida sexual satisfatória, segura e prazerosa, livre de discriminação; tomar decisões livres, informadas e voluntárias sobre sua sexualidade, orientação sexual e identidade de gênero.

			– Os direitos reprodutivos

			Também abarcam os direitos humanos e ressaltam o direito de todos os casais e indivíduos de decidirem de forma livre e responsável sobre questões relacionadas aos filhos, sobre quando, o número, o intervalo, as informações e os meios para fazê-lo e o direito de atingir o alto padrão de saúde reprodutiva. Também incluem o direito de decidir sobre a reprodução livre de discriminação, coerção e violência; o direito a relações de gênero mutuamente respeitosas e equitativas; o direito à privacidade, confidencialidade, respeito e consentimento informado.

			Assim, é considerada violação dos direitos humanos qualquer restrição à liberdade sexual e reprodutiva e ao direito de exercer a sexualidade e o controle sobre seu próprio corpo. A prevenção e controle das ISTs são prioridades para a promoção da saúde sexual e reprodutiva, especialmente entre as mulheres, que enfrentam complicações relacionadas à fertilidade.

			– A violência obstétrica

			A violência obstétrica é o desrespeito à mulher, ao seu corpo e seus processos reprodutivos. São exemplos de violência obstétrica os maus-tratos, abusos e negligência; a transformação de processos naturais do parto em doença ou abuso da medicalização, negando às mulheres grávidas o direito de decidir sobre seus corpos. Para saber mais, consulte o Capítulo 5. 

			● Conhecimento para que as pessoas possam ser livres para exercer sua sexualidade

			A última e principal razão para ensinar educação sexual nas escolas é simplesmente porque o conhecimento liberta. A pessoa deve conhecer o seu corpo e o de outros, saber como é, como funciona, como receber e dar prazer, como se respeitar e respeitar o outro, como evitar a dor física e psicológica, saber onde e com quem buscar ajuda quando identificar um problema, como descobrir e aceitar sua identidade de gênero e interesse afetivo e sexual, pois isso traz conforto, segurança, confiança, serenidade e prazer (bem-estar físico e mental). Esse aprendizado deve acontecer em um lugar seguro e acolhedor, com professores e professoras atualizados em conhecimentos baseados na ciência e livres de repressão, livres de vergonha, livres de culpa, livres de julgamento para as pessoas alcançarem de forma consciente e autônoma o exercício de sua sexualidade e, enfim, ser feliz. É importante salientar que a sexualidade precisa ser tratada não somente numa perspectiva biológica, mas também na expectativa histórico-cultural.

			1.4 Como está acontecendo a educação sexual nas escolas?

			No ambiente escolar são produzidos e transmitidos modelos de conduta, tanto por meio da educação formal como pela interação entre os alunos, colegas e educadores. Esses modelos têm preconceitos e desigualdades comuns à sociedade, que acabam sendo legitimados pela instituição de ensino. Para cumprir de maneira integral a formação de cidadãos, a escola deve oferecer possibilidades concretas de legitimação das diversidades. 

			Alguns estudiosos observaram que, apesar de não ser atribuível à escola o poder e a responsabilidade de explicar e determinar as identidades sociais de maneira definitiva, é necessário entender que as proposições, imposições e proibições têm efeitos significativos nas histórias pessoais dos indivíduos. Um exemplo tangível é o de que o desenvolvimento “normal” da sexualidade conduziria à união de um homem e uma mulher, e de que qualquer outro modelo representa um “problema”, que pode ser “bem ou mal resolvido”. É necessário ainda ressaltar que existem situações sutis, nas quais a escola adota a postura do silêncio sobre o tema ou lida com a diversidade sexual como um “problema a ser enfrentado”.

			Por muito tempo, uma das grandes limitações para a implementação da educação sexual nas escolas era o fato de o assunto ser considerado privado, de responsabilidade das famílias, e ainda com interferências religiosas no campo educacional. Como visto no tópico 1.3 desse capítulo, a LDB em 1996 desencadeou uma série de regulamentações que consolidaram a educação sexual como um assunto escolar. Entretanto, isso não significa que a educação sexual seja desenvolvida de fato em todas as escolas, nem que há um consenso acerca do que deve ser abordado pelos docentes e ainda que essa temática tenha tanta importância para educar os cidadãos.

			Todavia, é de competência da escola fornecer uma educação despida de valores morais, baseada na produção de saberes científicos, propiciando aos alunos acesso à educação sexual e discussões sobre os aspectos culturais e históricos da sexualidade, o que requer o devido preparo e formação dos profissionais que irão de fato implementá-la.

			1.4.1 O conhecimento dos estudantes sobre educação sexual

			Quando se verifica a realidade das escolas de educação básica, se constata um desconhecimento sobre saúde e sexualidade. Alunos e alunas de escolas de ensino fundamental e médio, apesar de terem conhecimento das ISTs, sendo a AIDS a mais conhecida, apresentam falha na identificação de seus sintomas e nas formas não sexuais de transmissão. A maioria acredita que não há cura ou tratamento para o controle, muito menos tem conhecimento de vacinas contra algumas delas (Hepatite B e HPV). Além disso, também é baixo o nível de informação dos estudantes sobre os métodos contraceptivos. Tudo isso é concomitante ao alto número de gravidez não intencional e aumento das ISTs entre os adolescentes (questões que serão abordadas nos Capítulos 6 e 8, respectivamente).

			Ao se observar a questão da diversidade sexual e de gênero nas escolas de ensino fundamental e médio, o quadro é ainda mais negativo. As pessoas da comunidade LGBTQIAPN+ são taxadas como “estranhas” pelos estudantes, sendo os travestis e transgêneros particularmente repudiados. Também é observado o uso corriqueiro de palavrões de xingamento de cunho sexual reforçadores de homofobia, transfobia e de agressividade pelos estudantes, o que inclusive tende a gerar evasão escolar.

			1.4.2 A atuação dos professores em educação sexual na atualidade

			É interessante destacar que pesquisas revelam que a principal fonte de conhecimento sobre ISTs e sexualidade relatada pelos estudantes é a escola e, em especial, seus docentes. Assim, os educadores têm o desafio não só de ensinar educação sexual, mas também de refletir sobre os preconceitos e as situações de desigualdades que são provocadas. Porém, observa-se que os professores do Ensino de Ciências não só não abordam o tema da diversidade sexual e de gênero em suas aulas, mas em alguns casos se omitem quanto ao preconceito à homossexualidade. 

			É necessário compreender que é no espaço escolar que as práticas homofóbicas são pautadas e repetidas incansavelmente, seja por mensagens normalizadoras, seja pelo silêncio que ocasiona o consentimento da violência. Os professores precisam estar alertas no exercício da educação para cidadania e diversidade na sala de aula e fora dela, sempre vigilantes para atitudes sexistas, homofóbicas, racistas e com respeito aos direitos dos jovens, de modo a não permitirem a reprodução de piadas ou ações que gerem ou reforcem o tratamento pejorativo. As violências marcam as vítimas, principalmente os mais desfavorecidos socialmente.

			Os docentes também não possuem um bom material de apoio. Os livros didáticos distribuídos no Brasil pelo Programa Nacional do Livro Didático não abordam a sexualidade de maneira a facilitar o diálogo sobre o tema. É possível observar que os livros mais utilizados nas escolas de educação básica geralmente não contemplam as diversas orientações sexuais e as identidades de gênero presentes na sociedade, muito menos tratam da sexualidade sob qualquer forma de afeto, além de assuntos como ISTs e reprodução.

			Então, é possível concluir que a complexidade contida nas relações, incluindo diferentes percepções, padrões culturais, sociais e visões de mundo torna essencial que a educação sexual seja abordada a partir de critérios norteadores, por profissionais qualificados, no intuito de diminuir conflitos e visões pessoais. Apesar de existirem documentos oficiais que tratam questões sobre gênero e sexualidade, estudos mostram que os professores, os principais responsáveis pela educação sexual na escola, não têm acessado esses documentos, nem recebido outros meios de capacitação, sendo assim, o compromisso com a Educação Básica passa pelo compromisso com a formação inicial docente. Pesquisas indicam ainda que os professores não estão preparados para lidar com questões tão polêmicas e para assumir em seu cotidiano profissional uma postura ética sem a parcialidade dos seus próprios conceitos e dúvidas a respeito de sua sexualidade.

			1.5 A importância da formação dos professores para abordar os temas da sexualidade 

			Os professores têm um grande desafio ao ensinar sobre diversidade sexual: como lidar com um indivíduo diferente dele, sem julgamento moral ou religioso? Como perceber e abordar essas temáticas em um grupo de pessoas tão diferentes entre si, que possuem outras crenças, outros valores, outras vivências sexuais? Ou ainda, como respeitar esse outro ser humano, sabendo que, para esse docente, a diversidade de gênero pode ser compreendida como algo peculiar, diferente? Em consequência disso, estranhamentos como esses podem, muitas vezes, gerar exclusão e violência.

			Então, ainda que na formação docente o educador tenha tido acesso a materiais, conteúdos e informações relacionados à sexualidade, se ele não se sensibilizar com os valores construídos no sentido ético, não será efetiva a prática voltada ao respeito das diferenças e a não reprodução de preconceitos. É necessário reconhecer a escola como um território onde as pessoas estão em processo de formação de valores e que as discussões dessas temáticas são compreendidas a partir da promoção dos direitos humanos. Dessa maneira, iniciativas de professores, que veem a necessidade de saber mais sobre essas questões e de como lidar com elas no espaço escolar, devem existir e fomentar as discussões de gênero e sexualidade.

			É necessário e urgente ainda reconhecer que é comum que profissionais de educação tenham receio de discutir temáticas relativas à educação sexual na escola devido muitas vezes à deficiência no processo de formação acadêmica voltada para essa questão, a qual possa não ter oferecido material técnico, teórico ou pedagógico para o desenvolvimento de uma reflexão. Assim, é importante existir uma prática pedagógica que considere a diversidade sexual em sala de aula. 

			Na análise de alguns autores, a formação docente deve considerar os problemas percebidos na escola, uma vez que as recentes investigações nacionais e internacionais sobre a formação de professores apontam a necessidade de tomar a prática pedagógica como fonte de estudo. As licenciaturas no Brasil, entretanto, não possuem na íntegra uma quantidade expressiva de cursos que trazem essas discussões na grade curricular, o que deve ser levado em consideração, visto que a formação docente tem enfoque na formação didático-pedagógica.

			As políticas e as práticas relativas à formação inicial de docentes para a educação básica têm resistido há um século na conservação de uma estrutura curricular e institucional que está à margem dos movimentos socioculturais e históricos na atualidade, que evidenciam profundas mudanças na sociedade. A estrutura da educação básica, os segmentos sociais, a idade de inserção dos jovens mudou e isso exige da formação de professores também uma mudança radical, visto que as políticas e práticas relativas à formação inicial de docentes deveriam acompanhar os movimentos socioculturais e históricos atuais.

			Essas mudanças poderiam permitir que os licenciados se informem mais profundamente de questões educacionais, trazendo dessa forma a possibilidade de se tratar os temas gênero e sexualidade nesses currículos. Hoje faltam pessoas dispostas a atuar neste campo, pois a discussão parece estar ligada aos atores, ou seja, a presença da temática só acontece quando um(a) professor(a) ou estudante questionam o tema. Quem sabe pensar a discussão de gênero e sexualidade a partir da demanda dos estudantes não seja uma possibilidade de trazer esse diálogo para a academia?

			A reciclagem do conhecimento dos professores não é apenas uma questão de formação e, enquanto profissionais da educação, é necessário que esses sempre busquem estudar e conhecer a respeito das diversidades da vida. É importante que os profissionais, ao perceberem que, se em algum momento no seu processo formativo, essas questões não foram contempladas, ou que a dinâmica da sala de aula lhes tragam questões novas, é responsabilidade deles procurarem por processos de formação continuada que abarquem suas necessidades profissionais.

			Os cursos de formações voltados para a educação sexual visam a promover reflexões direcionadas à inclusão e ao debate de questões consideradas imprescindíveis, como LGBTfobia, racismo, machismo, misoginia dentre tantas outras. Abrem ainda espaço para momentos de reflexão, aprofundamento teórico, novos conhecimentos e mudanças de paradigmas. Esse fazer pedagógico precisa de respaldo e tempo, visto que estes professores, como mencionado, tiveram formações que não abordaram esses temas.

			Entretanto, é unânime entre os professores que a formação continuada, de forma geral, contribui para mudanças significativas nas práticas pedagógicas, atualizando os professores e os motivando para a transformação de seu trabalho. Para alguns deles a formação continuada tem mais a ver com as questões práticas da sala de aula do que com aquelas que nascem do campo teórico para depois se refletirem no cotidiano escolar

			Caso os cursos de licenciatura não tenham preparado os professores para abordarem os conceitos de educação sexual com seus alunos, a formação continuada e a experiência cotidiana do docente têm sido o remédio encontrado por muitos professores para suprir essa deficiência. Solução, porém, que não é suficiente, pois tal medida atinge somente os professores que se propõem a esses estudos, enquanto os demais professores optam por não falar sobre esse tema ou por falar a partir de suas experiências e valores pessoais.

			Se a educação sexual ou as possíveis interlocuções entre sexualidade e escola não encontram consenso, causando impasses e tensões, as alternativas poderiam incluir também o silenciamento e a negação. Pode haver ainda a alternativa da busca pelo que está “faltando”, ou seja, se os profissionais da Educação não têm “domínio” das questões relativas à sexualidade, deverão buscá-las em algum lugar, corrigindo essa “falha”, preenchendo a lacuna do que “falta”. Desse modo, valoriza-se uma identidade docente que passa pelo pleno domínio dos conteúdos-saberes escolares e científicos. Entra em cena a “formação continuada”, por meio de oficinas, palestras e programas de “capacitação” e “aperfeiçoamento”.

			O professor, assim como o aluno, possui expressão própria de sua sexualidade que se traduz em valores, crenças, opiniões e sentimentos particulares. Não se pode exigir do professor uma isenção absoluta no tratamento das questões ligadas à sexualidade, mas a consciência sobre quais são os valores, crenças, opiniões e sentimentos que cultiva em relação à sexualidade é um elemento importante para que desenvolva uma postura ética na sua atuação junto dos alunos. O trabalho coletivo da gestão escolar, definindo princípios educativos, em muito ajudará cada professor em particular nessa tarefa. 

			1.6 A educação sexual rompendo os muros da escola 

			Como foi visto acima, a educação sexual não está sendo trazida adequadamente às escolas. A essa problemática soma-se o fato de que raramente o ambiente escolar compromete-se com um trabalho direcionado à educação sexual no seu projeto político-pedagógico, o que envolveria toda a escola e a comunidade, pais e alunos.

			Alguns estudiosos dizem que, na direção da coeducação, a educação sexual precisa envolver órgãos governamentais (como secretarias e coordenadorias especiais), sindicatos e organizações não governamentais. A responsabilidade desses “agentes da coeducação” seria a de trabalhar para a transformação, sobretudo a dedicação em atividades como analisar práticas e situações, traçar objetivos, estabelecer metodologias, a formação de pessoal, a produção de material e o estímulo às pesquisas. Dessa forma, o que seria possível é uma continuidade permanente na formação, isto é, uma formação permanente e uma educação continuada.

			Atualmente, existem mais dificuldades e menos apoio dos familiares para abordar esse tema nas escolas, tendo em vista o crescimento constante de forças sociais conservadoras. No cenário atual do país, se faz cada vez mais necessário falar sobre sexualidade em nossas escolas, pois jovens e crianças debatem o assunto com constante frequência entre eles, disseminando informações e orientações diversas e contraditórias, que caso fossem discutidas pela comunidade escolar, poderiam ser fundamentais para terem uma vida sexual saudável e segura.

			A interação família-escola torna-se fundamental, para que a sexualidade não seja alvo da duplicidade de discursos e de atitudes. A tarefa da educação sexual pode ser emocionalmente trabalhosa aos professores, uma vez que são pertencentes a uma cultura carregada de equívocos e tabus, e nem sempre se sentem disponíveis, tranquilos e maduros frente à própria sexualidade.

			A identificação do cenário de discriminações e preconceitos no espaço da escola cria possibilidades de contribuição para alteração desse processo. A escola, por seus propósitos, pela obrigatoriedade legal e por abrigar distintas diversidades, torna-se responsável, junto com estudantes, familiares, comunidade, organizações governamentais e não governamentais, por construir caminhos para eliminar preconceitos e práticas discriminatórias. Educar para a valorização da diversidade não é, portanto, tarefa apenas daqueles que fazem parte do cotidiano escolar; é responsabilidade de toda a sociedade e do Estado. Porém, a trajetória da escola tem sido normatizadora e homogeneizadora. Esse ideal leva a crença de que estudantes negros, indígenas, transexuais, lésbicas, meninos e meninas deveriam se adaptar as normas e à normalidade.

			Questões complexas, como a identificação de situações de abuso sexual, podem surgir quando se tem a temática discutida na escola e professores precisam estar cientes da rede de proteção à criança e ao adolescente, e de como acessá-la adequadamente. Assim, conhecer, saber como acessar e participar do fortalecimento dessa rede de proteção é outro desafio posto aos professores e à escola.

			1.7 A dificuldade para a abordagem da educação sexual na escola

			A função dos profissionais do ensino no processo de ensino-aprendizagem é o de educar para o desenvolvimento integral dos estudantes, para as relações humanas e para mitigar desigualdades sociais. Nesse sentido, os currículos escolares têm um papel importante para promoverem o conhecimento de mundo pelo pensamento, reflexão e debate. Os temas relacionados à sexualidade são difíceis de serem incluídos nestes currículos e estudiosos reconhecem que discussões sobre o assunto demandam muito do professor e, por isso, é comum haver resistência do corpo docente em incluir esta temática.

			Um bom exemplo disso foi o incômodo que gerou o projeto que visava iniciar a discussão de gênero e sexualidade nas escolas por meio de vídeos, e cartilhas explicativas a fim de promover o combate à homofobia. O projeto foi pejorativamente denominado “kit gay” por grupos conservadores.

			Então, na prática, a proposta de transversalização da educação sexual não é nada fácil, visto que, por motivos diversos, os docentes acabam não conseguindo implementar um trabalho integrado e transdisciplinar. A sexualidade acaba sendo tratada de uma perspectiva biológica, sem levar em conta sua dimensão cultural e histórica, com a reprodução no eixo central do trabalho.

			Por outro lado, os alunos apresentam essas questões com muito interesse e querem saber, discutir e colocam-se como pessoas diferentes que querem ter voz no espaço escolar. Portanto, as consequências da ausência de uma educação sexual de qualidade acabam afastando os alunos da realidade ligada à diversidade. Os estudantes procuram informações na internet, na igreja, entre os amigos, no seu espaço de inserção cultural e, muitas vezes, essas informações são errôneas e carregadas de tabus e preconceitos, que vão ser disseminados na escola e causar mais desconforto e violência.

			1.8 Considerações finais

			Ao longo do texto, foi apresentado o que significa educação sexual e duas perspectivas dela na escola: como ela deveria ser, e como ela realmente é. O que se constata então, é uma grande disparidade do que se propõe normativamente (leis, diretrizes e parâmetros curriculares) e idealmente de uma educação sexual e o que é realmente ensinado e incorporado pelos estudantes. Foram propostas explicações para essa discrepância como a deficiência na formação de professores, livros didáticos ruins, complexidade do tema e divergência de postura entre grupos na sociedade. Portanto, precisamos continuar caminhando na busca de uma melhor educação sexual nas escolas. Este livro é uma contribuição nesse sentido. Ele pretende ser uma ferramenta de apoio não só aos professores, mas a todos que buscam um conhecimento de qualidade sobre o tema. A qualidade aqui é entendida como informação baseada em argumentos científicos, oferecendo abordagem crítica biológica, médica, histórica e cultural. Dessa maneira, busca-se dar uma visão de todo sem tendência a normatização, levando a uma conscientização para o livre pensamento e ação.
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			2.1 Introdução 

			A compreensão da anatomia e dos mecanismos fisiológicos que envolvem os aparelhos reprodutores masculino e feminino é extremamente importante. Pelo conhecimento morfológico e funcional desses sistemas, associado às alterações que ocorrem durante o desenvolvimento, maturação e envelhecimento, é possível compreender os eventos biológicos relacionados à reprodução humana. 

			O sistema reprodutor masculino é composto pelos testículos (gônadas masculinas), um sistema de ductos (ducto deferente, ejaculatório e uretra), as glândulas sexuais acessórias (próstata, glândula bulbouretral e vesículas seminais) e diversas estruturas de suporte, incluindo a bolsa escrotal e o pênis. Neste capítulo, serão abordadas questões anatômicas e fisiológicas relacionadas ao sistema reprodutor masculino, assim como a formação e o desenvolvimento dos espermatozoides, andropausa e patologias importantes para o reconhecimento e manutenção da saúde masculina. 

			2.2 Anatomia externa 

			A genitália externa masculina inclui o pênis e a bolsa escrotal ou escroto. Esses órgãos atuam juntos para promover a reprodução e a função sexual, e variam amplamente entre os homens em relação à sua aparência (tamanho, formato e espessura). A Figura 2.1 apresenta a genitália externa masculina com mais detalhes. 

			Figura 2.1 – Anatomia externa do aparelho genital masculino com identificação de estruturas internas 

			[image: ]

			Fonte: Adaptado de Netter (2018). Figura gerada com imagem modificada da iStock.com

			2.2.1 O pênis: anatomia, ereção e ejaculação

			O pênis e a uretra fazem parte dos sistemas urinário e reprodutivo. O pênis é um órgão de forma cilíndrica, localizado na frente da bolsa escrotal (Figura 2.1). Ele consiste na raiz, que está ligada às estruturas abdominais e aos ossos pélvicos, na parte cilíndrica visível, conhecida como corpo do pênis, e na glande – extremidade superior em forma de cone através da qual a uretra se abre. O excesso de pele que recobre a glande do pênis é conhecido como prepúcio. O frênulo balano-prepucial, popularmente conhecido como freio do pênis, é uma faixa fibrosa que liga o prepúcio à glande. 

			Além disso, internamente o pênis é formado por três colunas de tecido erétil, envolto em tecido conjuntivo, por onde o sangue flui para aumentar e tornar o órgão ereto (Figura 2.2). As duas colunas maiores, conhecidas como corpos cavernosos, ficam lado a lado. A terceira, o corpo esponjoso, envolve a maior parte da uretra. Assim, a função do pênis é auxiliar o processo de micção e a reprodução, transportando os espermatozoides para o sistema reprodutor feminino. A anatomia do pênis é apresentada com mais detalhes na Figura 2.2. 

			Figura 2.2 – Anatomia do pênis 

			[image: ]

			Fonte: Adaptado de Netter (2018). Figura gerada com imagem modificada da iStock.com

			A ereção (ou tumescência) peniana ocorre por meio de uma complexa interação entre fatores fisiológicos e psicológicos e está sujeita a alterações por envolvimento dos sistemas nervoso central e periférico, além do sistema endócrino. Esses processos são controlados por inervação sensorial e motora (autônoma). A via sensorial, que consiste em fibras nervosas sensoriais, é ativada por estímulos auditivos, visuais, olfativos e imaginários, pelo estímulo genital, que é detectado por receptores sensoriais e transmitida pelo nervo dorsal do pênis (ramo do nervo pudendo) para a medula espinhal, para o tálamo (trato espinotalâmico) e, paralelamente para o hipotálamo e o córtex sensorial. A estimulação sensorial da genitália, em conjunto ou não com os outros estímulos supracitados, induzirá uma resposta motora autônoma (simpática e parassimpática). Os nervos autônomos formam os nervos cavernosos (origem no plexo pélvico), que entram nos corpos cavernosos e esponjoso para iniciar os eventos vasculares que levam à ereção e à detumescência. De forma resumida, o estímulo das fibras pré-ganglionares parassimpáticas que partem da região sacral da medula espinal (centro erétil sacral), fazem sinapse no plexo pélvico de onde saem as fibras pós-ganglionares, que passam nervos cavernosos, induzem à ereção, enquanto que o estímulo das fibras simpáticas toracolombares (pré-ganglionares) e as do tronco simpático (pós-ganglionares) que passam pelo plexo pélvico e nervo cavernoso induzem à detumescência (retorno do pênis ao estado flácido). Após essa, uma nova ereção não pode ser obtida por um período de tempo conhecido como período refratário – geralmente cerca de 20 minutos em homens jovens. Todas as estruturas do sistema nervoso envolvidas nesses processos possuem receptores de andrógenos de modo que os hormônios testosterona (no macho) e a dehidroepiandrosterona (DHEA, na fêmea) podem influenciar sua atividade, iniciando ou aumentando o impulso sexual (libido) e a ereção.

			Da perspectiva vascular, a ereção envolve três fenômenos: o relaxamento do músculo liso vascular das artérias do corpo cavernoso causando vasodilatação das artérias helicoidais, o aumento do fluxo arterial peniano (entrada de sangue) e a restrição do fluxo venoso (saída de sangue) pela compressão dos plexos venosos intracavernoso. Inicialmente, os estímulos prazerosos provocam o envio de sinais nervosos da medula espinhal até o pênis por meio de fibras parassimpáticas (ver parágrafo anterior). Como resposta, as artérias penianas se dilatam, resultando em um rápido influxo de sangue nos corpos cavernosos. 

			Esse contínuo influxo sanguíneo e o relaxamento do músculo liso promove a progressiva distensão dos espaços sinusoidais (espaços vasculares) que comprimem o plexo venoso contra a túnica albugínea. Esse mecanismo impede a saída de sangue pelas veias penianas, levando a um aumento da pressão intracavernosa. Essa combinação entre o aumento do fluxo de entrada sanguínea e a diminuição do fluxo de saída é o que faz com que o pênis fique entumecido de sangue e aumente em comprimento, diâmetro e rigidez. A contração do músculo isquiocavernoso, na raiz do pênis, também contribui para a ereção. A detumescência, mediada pela atividade simpática, é iniciada pelo relaxamento do músculo isquiocavernoso concomitante com a da contração do músculo liso vascular causando a vasodilatação das artérias helicoidais do corpo cavernoso, levando a diminuição do fluxo sanguíneo de entrada.

			Os nervos, o endotélio dos sinusoides e as células musculares lisas do pênis liberam neurotransmissores e neuromoduladores que controlam o estado ereto e flácido do órgão. Dentre eles, a acetilcolina e o óxido nítrico são os principais neurotransmissores parassimpáticos pró-eréteis. Já a noradrenalina, liberada pelas fibras simpáticas, é importante para a ejaculação e detumescência peniana.

			A ereção permite a penetração do pênis no canal vaginal e pode se estender por um período longo – enquanto os estímulos persistirem ou até ocorrer a ejaculação. Uma série de fatores podem interferir negativamente no processo de ereção peniana, que são capazes de levar à disfunção erétil. Tais fatores, como hipertensão arterial, tabagismo, diabetes mellitus, doenças neurológicas, distúrbios hormonais e psicológicos e o uso crônico de alguns medicamentos e anabolizantes podem trazer prejuízos à saúde do homem.

			O orgasmo é o clímax da excitação sexual, geralmente representado pela ejaculação. A ejaculação consiste em duas fases: a fase de emissão, caracterizada pela secreção das glândulas sexuais acessórias na uretra prostática, e a fase de expulsão (propulsão forçada do esperma da uretra prostática para o meato uretral) resultado da contração do músculo buboesponjoso na raiz do pênis. Durante a fase de expulsão, o colo da bexiga urinária se contrai para evitar o refluxo dos espermatozoides para a bexiga. As duas fases são resultado da atividade simpática. 

			2.2.2 Bolsa escrotal 

			Também conhecida como saco escrotal ou escroto é uma bolsa músculo-cutânea, que consiste em pele frouxa e fáscia superficial (tecido conjuntivo rico em colágeno), que pende da raiz do pênis, formando uma estrutura de suporte e proteção aos testículos. Externamente, o escroto parece uma bolsa de pele simples, separada em partes laterais pela crista mediana, conhecida como rafe. Internamente, o septo do escroto divide-se em duas bolsas, cada uma contendo um só testículo. O septo é formado por uma fáscia superficial e por tecido muscular, chamado músculo dartos, que consiste em fascículos e fibras musculares lisas, que também se contraem em resposta ao frio e relaxam em resposta ao calor. 

			A bolsa escrotal atua como um preciso sistema de controle da temperatura para os testículos. A manutenção da temperatura adequada para a produção normal de espermatozoides é extremamente importante, devido a sensibilidade das células germinativas à ação do calor. Para tanto, a localização da bolsa escrotal (fora da cavidade pélvica) e a contração/relaxamento de suas fibras musculares são capazes de regular a temperatura em aproximadamente 2-3°C abaixo da temperatura corporal. Além disso, o músculo cremaster eleva os testículos durante a exposição ao frio, impedindo o seu resfriamento – o que também ocorre durante a excitação sexual. Essa ação move os testículos para mais próximo da cavidade pélvica, onde podem absorver o calor do corpo. A exposição ao calor reverte o processo. 

			No escroto, outras estruturas, como fibras musculares lisas, vasos sanguíneos e nervos, junto com cada canal deferente, formam uma estrutura entrelaçada chamada de cordão espermático.

			2.3 Anatomia interna 

			Os órgãos internos do sistema reprodutor masculino incluem os testículos, os epidídimos, uma série de ductos e as glândulas sexuais acessórias.

			2.3.1 Os testículos 

			Os testículos são estruturas pares, ovais, medindo cerca de 5 cm de comprimento e 2,5 cm de diâmetro cada um, localizados no interior da bolsa escrotal. São considerados estruturas glandulares, uma vez que secretam os hormônios sexuais envolvidos na espermatogênese e no desenvolvimento dos caracteres sexuais masculinos. Portanto, os testículos possuem duas funções principais: produção dos espermatozoides e dos hormônios sexuais masculinos. A regulação acontece de forma neuroendócrina por meio do eixo hipotálamo-hipófise-testículo. Esse fenômeno será explicado no subtópico 2.6 deste capítulo.

			O desenvolvimento embrionário dos testículos inicia-se próximo dos rins e, normalmente, eles começam a sua descida para o escroto através dos canais inguinais, durante a última metade do sétimo mês de desenvolvimento fetal (ver subtópico 10.4 do Capítulo 10 para mais detalhes). Eventualmente, um ou dois testículos podem não descer, caracterizando uma disfunção denominada criptorquidismo. Aqueles testículos que permanecem no abdômen até a puberdade se tornam incapazes de produzir espermatozoides. 

			Os testículos são envoltos por uma cápsula de natureza conjuntiva, chamada túnica albugínea, que envia para o seu interior septos delgados, os quais se subdividem em lóbulos. Nos lóbulos, encontramos grande quantidade de ductos, de calibre quase capilar, que são denominados túbulos seminíferos. São nesses túbulos que se formam os espermatozoides. 

			A periferia interna dos túbulos seminíferos é revestida por células germinativas indiferenciadas, que dão início à produção dos gametas masculinos em direção ao lúmen do túbulo, onde os espermatozoides serão liberados. Parte do processo de maturação ocorrerá ao longo do trajeto pelos ductos do sistema reprodutor masculino, bem como no interior do sistema reprodutor feminino. Além das células germinativas, os túbulos seminíferos possuem as células de Sertoli, responsáveis pela nutrição e amadurecimento das células germinativas. A Figura 2.3 apresenta os ductos do sistema reprodutor masculino em conjunto com a anatomia.

			Figura 2.3 – Visão geral e anatomia interna do aparelho reprodutor masculino

			[image: ]

			Fonte: Adaptado de Boron (2015). Figura gerada com imagem modificada da Servier Medical Art (smart.servier.com), licenciada sob Creative Commons Attribution 3.0. license.

			As células de Sertoli, também conhecidas como células de suporte, são responsáveis pela formação da barreira hematotesticular, que separa o epitélio seminífero em compartimento basal e adluminal. Essas células fornecem suporte estrutural e nutricional às células germinativas, favorecendo a espermatogênese. Além disso, atuam na fagocitose das células degeneradas e dos corpos residuais formados durante a espermiação e contribuem com a liberação dos espermatozoides na luz dos túbulos seminíferos. As células de Sertoli também produzem a proteína ABP e os hormônios inibina e ativina que serão comentados na seção 2.6.1 deste capítulo. 

			O compartimento basal formado pela barreira hematotesticular (Figura 2.4) está localizado entre as junções oclusivas que unem as células de Sertoli e a membrana basal do túbulo seminífero, compreendendo, assim, o espaço intersticial e os espaços ocupados pelas espermatogônias e pelos espermatócitos primários. Em contrapartida, o compartimento adluminal está localizado acima das junções e em contato com a luz do túbulo seminífero. Esse compartimento não sofre interferências externas diretas e contém células germinativas em estágios mais avançados. Assim, para alcançar esse microambiente, qualquer substância precisa ser transportada ou secretada pela própria célula de Sertoli (ver mais detalhes no subtópico 2.6 deste capítulo).

			Figura 2.4 – Corte de um túbulo seminífero mostrando a barreira hematotesticular, formada pelas junções oclusivas (em vermelho) que formam um “cinturão” ao redor da zona basolateral de todas as células de Sertoli, vedando o espaço entre elas e impedindo a passagem de substâncias. Pode-se observar as espermatogônias na região basal (voltadas para a membrana basal) que se dividem (meiose) e se diferenciam (espermatócitos e espermátide) até originar os espermatozoides na região apical (voltada para a luz do túbulo)
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			Fonte: Adaptado de Fernandes (2009). Autoria própria.

			Ao compartimentalizar o epitélio seminífero e impedir que as células da linhagem espermatogênica que são mais maduras entrem em contato direto com a corrente sanguínea, a barreira hematotesticular impede que os espermatozoides em desenvolvimento sejam reconhecidos pelo sistema imune, protegendo contra uma possível reação autoimune, visto que o processo de diferenciação das espermatogônias leva ao aparecimento de proteínas esperma-específicas. O tecido intersticial que envolve os túbulos contém vasos sanguíneos e células produtoras de testosterona, denominadas células de Leydig (ver mais detalhes no subtópico 2.6 deste capítulo).

			2.3.2 O epidídimo 

			O epidídimo é uma estrutura enovelada, em forma de tubo, que está presente na borda superior externa de cada testículo (Figura 2.5). Cada epidídimo é subdividido em cabeça, corpo e cauda. A sua principal função é coletar os espermatozoides do testículo e fornecer o ambiente ideal para o seu amadurecimento e aquisição de motilidade. No epidídimo, todo esse processo leva cerca de doze dias. Após a maturação, os espermatozoides são armazenados na cauda do epidídimo, até que ocorra a ejaculação. A Figura 2.5 ilustra a anatomia testicular com ênfase no epidídimo. 

			Figura 2.5 – Anatomia testicular com ênfase no epidídimo

			[image: ]

			Fonte: Adaptado de Stanfield (2013). Figura gerada com imagens modificadas da Servier Medical Art (smart.servier.com), licenciadas sob Creative Commons Attribution 3.0. license.

			A cauda do epidídimo se une aos canais deferentes, fornecendo uma saída para os espermatozoides maduros. Quando ocorre a ejaculação, as contrações do músculo liso do epidídimo empurram os espermatozoides para o ducto deferente, que fica no cordão espermático. O ducto deferente leva o esperma ao ducto ejaculatório, unindo-se ao ducto da vesícula seminal próximo à próstata.

			Microscopicamente o ducto epididimário é revestido por um epitélio pseudoestratificado colunar com estereocílios, o que aumenta a superfície absortiva: ocorre a absorção do fluido testicular, da gota citoplasmática e de espermatozoides degenerados. Os estereocílios são projeções citoplasmáticas da superfície celular, maiores e ramificadas, que não são dotados de movimentos. Diferentemente dos cílios, que se movimentam, os estereocílios presentes no revestimento interno do epidídimo e do ducto deferente servem apenas para aumentar a superfície de absorção.

			2.3.3 Os ductos do sistema reprodutor masculino 

			Além da liberação dos espermatozoides no lúmen dos túbulos seminíferos, ocorre também a secreção de líquidos, gerando uma pressão que provoca o deslocamento do líquido e dos espermatozoides ao longo dos ductos do sistema reprodutor masculino. O sistema de ductos consiste dos ductos deferentes, ejaculatório e uretra.

			O canal deferente ou ducto deferente é um longo e fino tubo, de paredes espessas, que transporta os espermatozoides do epidídimo até a uretra, no momento do ato sexual. Nos ductos deferentes os espermatozoides podem ficar armazenados por meses, até serem conduzidos para o ducto ejaculatório. Além disso, eles ainda são responsáveis por reabsorver aqueles espermatozoides que não foram expelidos na ejaculação. 

			Ainda, os canais deferentes são revestidos por um epitélio pseudoestratificado colunar com estereocílios. Subjacente a eles há uma delgada lâmina própria de tecido conjuntivo frouxo, com fibras elásticas. A espessa camada de músculo liso, com subcamadas interna e externa, promove o transporte dos espermatozoides durante a ejaculação. 

			Próximo à sua terminação, os ductos deferentes são uma continuação direta do epidídimo e encontram o ducto da vesícula seminal, formando o ducto ejaculatório. Próximo à sua terminação, cada ducto deferente apresenta uma dilatação que recebe o nome de ampola, que se une ao ducto excretor da vesícula seminal para formar o ducto ejaculatório.

			O ducto ejaculatório é um fino tubo, de número par, que penetra pela face posterior da próstata, atravessando seu parênquima para se abrir, por um pequeno orifício, na uretra prostática. Estruturalmente, o ducto ejaculatório, assim como a vesícula seminal, tem a mesma constituição do ducto deferente, apresentando três túnicas concêntricas: adventícia, muscular e mucosa.

			A uretra, por sua vez, tem dupla função nos homens: é o canal condutor que transporta e expele a urina proveniente da bexiga e, ainda, conduz e ejeta os espermatozoides, juntamente com as secreções das glândulas acessórias, durante o processo de ejaculação. 

			O cordão espermático é uma estrutura semelhante a um cabo, que suspende e sustenta os testículos e o epidídimo. Assim, ele é composto pelos canais deferentes, artérias e nervos, que fornecem suprimento sanguíneo e nervoso para os testículos, epidídimo e canais deferentes.

			2.3.4 As glândulas sexuais acessórias

			De maneira geral, as glândulas sexuais acessórias são responsáveis por produzir e secretar a maior parte da porção líquida do sêmen. Essas secreções possuem diversas funções, como o transporte e a nutrição dos espermatozoides e a lubrificação do pênis e da uretra. Entre as glândulas sexuais acessórias estão as vesículas seminais, a próstata e as glândulas bulbouretrais. 

			As vesículas seminais são estruturas pares, de aproximadamente 5 cm, localizadas atrás da bexiga urinária e acima da próstata. Seus ductos unem-se aos canais deferentes para formar o ducto ejaculatório. Sua secreção é importante para adequar o pH da uretra masculina e do canal vaginal, tornando-os compatíveis à vida dos espermatozoides. Para tanto, a natureza alcalina do líquido seminal ajuda a neutralizar o ambiente ácido. Além disso, o líquido é composto por frutose, um açúcar importante como fonte de energia para os espermatozoides no processo de fecundação. As prostaglandinas, também presentes no líquido seminal, estimulam a contração muscular do trato genital feminino, facilitando o transporte dos espermatozoides dentro dele e, consequentemente, viabilizando a fecundação. Cerca de 60% do sêmen é constituído pelo líquido seminal. 

			A próstata é uma estrutura única, localizada abaixo da bexiga urinária, com um formato de anel, que envolve completamente a uretra. Essa glândula produz e secreta um líquido leitoso, responsável pela coagulação do sêmen após a ejaculação e a sua subsequente decomposição. Além disso, o líquido prostático contém substâncias que são usadas para a produção de energia, essencial à motilidade e à viabilidade dos espermatozoides. Cerca de 25% do sêmen é constituído pelo líquido prostático. 

			O tamanho da próstata pode ser alterado ao longo do desenvolvimento e da vida adulta do homem. Na puberdade, esse aumento ocorre lentamente, seguido de um aumento mais acentuado até os 30 anos de idade, permanecendo estável até os 45 anos, quando um novo aumento pode ocorrer. Isso determina uma grande importância clínica para a próstata, uma vez que o aumento excessivo dessa glândula pode caracterizar uma neoplasia (ver subtópico 2.7.4 deste capítulo para mais detalhes). 

			Por fim, as glândulas bulbouretrais ou glândulas de Cowper estão localizadas bilateralmente abaixo da próstata, na base do pênis. Possuem ductos que se abrem na porção esponjosa da uretra, onde secretam uma substância alcalina, contribuindo, também, para diminuir a acidez da uretra, com a limpeza do canal de qualquer resíduo de urina. Sua secreção ocorre durante a excitação sexual e contém um componente mucoso importante para a lubrificação da extremidade do pênis. Essa secreção facilita a relação sexual pois diminui o atrito e, consequentemente, a quantidade de espermatozoides danificados durante a ejaculação. Sua secreção constitui cerca de 5% do líquido seminal. 

			Resumindo, o líquido ejaculado – ou sêmen – contém espermatozoides e as secreções das glândulas sexuais acessórias. De fato, os espermatozoides contribuem com pequena porcentagem do volume total. O ejaculado do homem tem volume de cerca de 3 ml e contém, aproximadamente, 300 milhões de espermatozoides. 

			2.4 A espermatogênese e a espermiogênese

			A função primária dos testículos é a formação dos espermatozoides, denominada espermatogênese. Esse processo de divisão e diferenciação celular é síncrono e regular, marcado por alterações morfológicas e bioquímicas nos componentes celulares. A produção dos espermatozoides se inicia na puberdade e termina apenas no fim da vida do homem. 

			Didaticamente, esse processo é dividido em três estágios: produção das células germinativas, diferenciação funcional para a fertilização e diferenciação estrutural, que confere a motilidade aos gametas. 

			Durante a embriogênese, as células germinativas primordiais diploides (2n) migram para as gônadas em desenvolvimento. Nas pessoas de sexo biológico masculino, essas células são encontradas no interior dos túbulos seminíferos. As espermatogônias (2n), que são as células germinativas imaturas, desenvolvem-se a partir das células germinativas primordiais por meio de divisão mitótica. Elas permanecem inativas até a puberdade, quando passam a se dividir continuamente por mitose, aumentando em número e fornecendo o suprimento para a linhagem celular subsequente.

			Então, parte das espermatogônias cessa a sua divisão, diferenciando-se em espermatócitos primários (2n). Cada espermatócito primário sofre a primeira divisão meiótica em que ocorre a separação dos cromossomos homólogos, resultando em duas células haploides (n: células que possuem em seu núcleo celular somente um cromossomo de cada par), denominadas de espermatócitos secundários (n). É nessas células que a segunda divisão meiótica acontece, ocorrendo a separação das cromátides irmãs e dando origem a quatro espermátides (n). Por fim, as espermátides passarão por um processo denominado espermiogênese (Figura 2.6). 

			Figura 2.6 – Sequência das divisões celulares durante a espermatogênese e a espermiogênese humana

			[image: ]

			Fonte: Adaptado de Hall & Hall (2021). Figura gerada com imagens livres modificadas de Canva.com

			Na espermiogênese, as espermátides passarão por uma série de modificações morfológicas, se diferenciando em espermatozoides. Essas modificações incluem a eliminação de grande parte do seu citoplasma, o desenvolvimento do acrossoma, condensação e alongamento do núcleo e a formação da cauda espermática. Todo o processo de espermatogênese dura cerca de 70 dias (Figura 2.6). 

			Após o término da espermiogênese, os espermatozoides são liberados para a luz dos túbulos seminíferos, onde serão impulsionados ao epidídimo para sofrer maturação subsequente. A maturação espermática inicia-se na cabeça do epidídimo e segue pelo corpo até a cauda proximal, e envolve intensas alterações morfológicas e bioquímicas, garantindo a formação de espermatozoides aptos a reconhecer e fertilizar ovócitos secundários no trato reprodutor feminino. 

			Assim, durante a sua passagem através do epidídimo, os espermatozoides sofrem alterações na composição molecular e na fluidez das membranas plasmáticas e acrossômicas, além da condensação e estabilização da cromatina nuclear por um aumento nas ligações dissulfeto. Entretanto, o espermatozoide liberado durante a ejaculação não é capaz de fertilizar o ovócito (óvulo), pois é preciso que haja maturação adicional, que ocorre no aparelho genital feminino (ver subtópico 5.2 do Capítulo 5 para mais detalhes). 

			Por fim, o transporte dos espermatozoides ocorre por pressão hidrostática dos fluidos secretados nos túbulos seminíferos, por contrações tubulares peristálticas (contrações dos músculos lisos). 

			2.5 O espermatozoide 

			Os gametas masculinos são adaptados para desempenhar duas funções essenciais: o transporte do material genético para o interior do óvulo e a finalização da meiose desse óvulo após a fertilização. Como mencionado anteriormente, o processo de maturação dos espermatozoides ocorre no epidídimo. Entretanto, após a ejaculação é preciso que haja maturação adicional, que ocorre no aparelho genital feminino, para que assim a fertilização do óvulo possa acontecer. 

			O espermatozoide mede cerca de 50 µm de comprimento e possui duas regiões morfológica e funcionalmente distintas: a cabeça e a cauda, ambas envolvidas por uma membrana plasmática única. O espermatozoide é desprovido da maioria das organelas, como os ribossomos e o complexo de Golgi. No entanto, ele possui grande quantidade de mitocôndrias, localizadas na peça intermediária, que fornecem energia para o movimento do flagelo (Figura 2.7). 

			Figura 2.7 – Aspectos estruturais do espermatozoide humano

			[image: ]

			Fonte: Adaptado de Hall & Hall (2021). Figura gerada com imagem livre modificada via Canva.com

			A cabeça do espermatozoide (ou segmento cefálico) é constituída por um núcleo haploide. O DNA contido no núcleo permanece inativo e condensado, a fim de ocupar o menor volume possível. A porção anterior do segmento cefálico é ocupada pelo acrossoma, uma organela revestida por membrana, semelhante ao lisossomo, que contém enzimas hidrolíticas. A liberação dessas enzimas, denominada reação acrossômica, ocorre quando o espermatozoide se aproxima do ovócito e constitui etapa fundamental no processo de fertilização. Isso porque as enzimas irão atuar na lise do cumulus oophorus (cúmulos ovócito) e da zona pelúcida do ovócito, permitindo a penetração do espermatozoide. 

			A cauda do espermatozoide é, na verdade, um longo flagelo composto por estruturas que permitem o seu movimento: os microtúbulos. Os microtúbulos estão arranjados de forma peculiar: dois microtúbulos centrais, circundados por nove pares de microtúbulos periféricos. Ao nível da peça intermediária, os microtúbulos estão rodeados por um grande número de mitocôndrias altamente especializadas, que coletam nutrientes do meio, para a síntese de ATP. 

			2.6 O papel do sistema endócrino no sistema reprodutor masculino

			2.6.1 O eixo Endócrino: Hipotálamo – Hipófise – Gônadas (testículos)

			O sistema reprodutor é regulado pelo sistema nervoso central e pelo sistema endócrino. Ambos iniciam, coordenam e regulam as funções do sistema reprodutivo. Assim, os hormônios da reprodução são cruciais para os processos reprodutivos. O hipotálamo, localizado no cérebro, possui um fluxo sanguíneo direto para a hipófise (sem passagem pelo coração), pelo sistema porta-hipofisário, o que permite altas concentrações sanguíneas de hormônios hipotalâmicos e hipofisários e um fluxo que possibilita o mecanismo de retroalimentação para a regulação das suas funções. Já a hipófise (ou pituitária), localizada na base do cérebro, é responsável pela secreção das gonadotrofinas, que são os hormônios folículo estimulante (FSH) e luteinizante (LH), entre outros hormônios. 

			Assim, o hipotálamo sintetiza e secreta de maneira pulsátil o hormônio GnRH liberador de gonadotrofinas (GnRH), que promove e regula a liberação de LH e FSH pela hipófise anterior (ou adenohipófise), que atuam na espermatogênese e esteroidogênese para a produção de hormônios esteroides. Os hormônios testiculares mais importantes são os esteroides andrógenos, principalmente a testosterona e secundariamente a androstenediona, mas, além desses, os testículos também produzem pequenas quantidades de estrógeno. 
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